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EMBRIAGUEZ
1 - Conceito.2 - Embriaguezpatológica.3- Embriaguezsim-
plesoufisiológica.4 - Dosagemdoálcoolnoorganismo.5 -
Prova da memória:Krafft - Ebing.6 - Provatestemunhal.
Critérioindicado.7 - OpiniãodeGarofalo,deFerri, deFlo-
rian.8 - Objeções.9 - Alcoolismocrônico.O quepensaRlljz
Maya.10- Episódiospsicóticos.11- Inimputáveis.12- Subs-
tânciadeefeitosanólogos.13- Toxicômanos.14- Crisede
abstinência.15- Responsabilidade.
1 - A embriaguezpodedefinir-secomofenômenode in-
toxicaçãofisiopsíquicaaguda,por isso transitória,produzida,
segundo artigo24,n.o 11,do nossoCódigoPenal,peloálcool
ou substânciade efeitosanálogos.
o álcool,- doárabe,al-kahol(1) -, éo principalagente
da embriaguez,seguindo-se-Iheas chamadasubstânciasde
efeitosanálogos(cocaina,morfina,éter,hasxixe,etc.).
A viamaiscomumdeintroduçãodoálcoolnoorganismoé
a digestiva.Citam-secasosrarosdeintoxicaçãoporvia respi-
ratóriaemoperáriosdedistilarias(alcoolismo"profissional").
Tambémpor via cutâneapode-seabsorverálcoole embriagar-
se,ou usá-Io,porexemplo,comotópicosôbrea pelelesada.
(1) "Alcohol,the nameappliedto any memberof a classof organic
compounds.The wordis of Arabic origin,beingderivedfrom theparticle
aI andthewordthewordkohl,an impalpablepowderusedin theEast for
paintingthe eyebrows."A New Surveyof Universal Knowledge,vol I,
pág. 539.
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CEVIDALLI (2), tratandodosenvenamentospelaepider-
me,considera,porém,essavia depequenasignificaçãopara
paraproduziraquêlefenômeno,dadaa escassacapacidadede
absorçãodapele:
"Gli avvelenamentia traversolapellenonhanno
moltaimportanza,ancheper10scarsopotereassor-
bentedellacute".
o álcooléumnarcótico,nãoumestimulante(3).
Seusupostoefeitoestimulantedeve-seà perdadosmeca-
nismooinibidores,em virtudedeseuefeitonarcóticosôbreo
córtexcerebral.
Introduzidono organismo,alcançaêle ràpidamentea cor-
rentesanguínea,havendoumacorrelaçãoestreitaentreo con-
teúdodoálcoolno sangue,cérebro,liquore ar alve01ar.
Osfatores quelevamo indivíduoa procurar o álcoole a
embriagar-sepodemser classificadosemconstitucionaise oca-
sionais:êstes,representadospelosdesajustamentos,fadigacrô-
nica,meiosocial,profisãoe clima; aquêles,pelahereditarieda-
de,e tipo morfológico.
Detodos,omaisimportanteéa hereditariedade,poiscomo
afirmaDeSanctis(4) :
"Anzi sedicechetutti gli alcolistihannoereditá
diatésicao nevropaticao alcoolica".
A intoxicaçãoalcoólicaagudavaria entreos diferentesin-
divíduos,emfunçãodemúltiplascausas.PALMIERI (5) enu-
meracomprecisãoos elementosquedesempenhamdecisivain-
fluênciano processode intoxicaçãoalcoólica: composiçãoquí-
(2) CEVIDALLI, Compendiodi MedicinaLegale,pág. 187.
(3) Alpers, ClinicalNeurology,CapítuloXVII, pág. 656.
. (4) De Sanctise Ottolenghi,Tl"attatoPratico di PsicopatologiaFo-
rense,bág.420.
(5) PALMIERI, L'alcoolismocomeproblemamedico-Iegale,pág. 47.
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micae taxaalcoólicadabebida;vacuidadeouplenitudegástri-
ca e naturezada refeiçãoemrelaçãoà quantidadedebebida
alcoólicaingerida;individualidadepsicossomática;ritmodas
ingestões;habitualidadeou acidentalidadeaintoxicaçãoalco-
ólicadoindivíduo.
Observaêsseilustreautorqueo álcoolpuroémenosnoci-
voqueo álcoolcomimpureza;quea toxidezdoálcoolaumenta
coma concentração,peloquenãoéamesmacousaingeririgual
dosedeálcoolemdiluiçõesdiversas;quea essênciaexacerba
nocividadedabebidaalcoólica,segundosuanaturezae quanti-
dade(algumas,comooabsinto,imprimemà embriaguezumca-
ráterparticular- absintismo).
2 - Há indivíduos,aparentementenormais,que,ao em-
briagar-se,não reagemaotóxicocomoaquêlesverdadeiramen-
te normais.Aplica-se-lhesa expressivafrase de PALMIERI
(6) :
"In questicasi l'alcoolpuô funzionareda esca
cheprovocaI'esplosionedi unaminagjàpreparata".
É a embriaguezpatológicaque,segundoLUTZ (7), é um
estadodeexceção,comoo do furor patológicoe dosequivalen-
tesdeataqueepilético.
VIBERT (8) citaváriasespéciesdeembriaguezpatológi-
ca: agressivae violenta,observadaespecialmentenoscasosem
quehá adulteraçãodas bebidasespirituosas;excito-motora,
manifestando-sebruscamente,numódiocego,quelevao ébrio
a tudodestruir;con-pulsiva,naqual há contorsõesbizarrase
quasea incosciênciadoataqueepilético;delirante,ondeseob.
servaumdelírio,àsvêzessistematizado,soba formadeidéia
fixa. .
(6) PALMIERI, op. cit., pág. 13.
(7) GUALTER ADOLFO LUTZ, A responsabilidadecriminal no no-
vo Código Penal, na "Revista Forense", voI. LXXXVIII, pág. 65.
(8) VIBERT, Precis de Médicine Légale, págs. 700e segs.
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DELMAS (9) formulaa seguinteclassificação:
a) formassensoriais(delirante,confusionalonírica,~e
rápidaevolução);
b) afetiva$(exaltadaou deprimida:ferocitasymorosi-
tasebriosas);
c)
ca).
motoras(histérica,epilética,tetânica,pseudo-rábi-
Essa formadeembriaguezconduz,deregra,a reaçõescri-
minosasgraves.
"Mentre l'ebbreza.semplicepuo indurre alcuni
aI reato, questainducequasi necessariamentealle
reazionicriminosepiit gravi: omicidi.feroci,multi-
pU" (10)-.
3 - A embriaguezsimples,tambémdenominadafisiológi-
ca, para se distinguir da patológica,constitui,comodefinimos
de início, um processode intoxicaçãofisiopsíquicaaguda.Ter-
minadaesta,coma eliminaçãodotóxico,voltao indivíduoà sua
vidanormal.
Durantea açãoagudadoálcool,o estadopsíquicodoindi-
víduosofreprofundasalterações.Daí a divisãoda embriaguez
emfases:duas,trêsoumais,consoantea preferênciadosauto-
res.
A divisão clássica,porém, é a quea esquematizaemtrês
períodos:euforia,excitaçãoe comaou,comodizia CARRARA
(11), referindo-seao ensinamentode PUCCINOTTI, repetido
por PERRONE: giulivafuribondae letárgica.
Na embriaguezeufórica,escreveCEVIDALLI (12), há
(9) DELMAS, La pratiquePsychiatricdeLaignel-Lavastine,citopor.
RUIZ MAYA.
(10) DE SANCTIS e OTTOLENGHI, op.cit., pág. 863.
(11) FRANCESCO CARRARA, ProgramadeI Corsodi Diritto Cri-
minaIe,vol. I, pág.296.
(12) CEVIDALLI, op. cit., págs.445e 446.
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aumento.aparentedasfôrçasfísicas e psíquicas,o queexplica
a seduçãodoálcool.A diminuiçãodosensocrítico,dopoderini-
bidor, leva o ébrio a exprimir conceitose externarsuas pró-
prias idéiase sentimentos,dondeo adágio:"in vinoveritas".
Segue-sea fasedeexcitação,comaumentoda excitabilida-
de,maior reduçãodospoderesinibidores.O indivíduotorna-se
fàcilmentecoléricoe, não tanto pelaaboliçãoda consciência,
quantopelareduçãodospoderesinibidores,o ébriopodecome-
ter atosdegrandeviolência.
Sobrevem,afinal, o período comatoso,caracterizadopor
depressãoe sonoprofundo.
A descriçãodêstesperíodos,conclui CEVIDALLI, temo
valor deum simplesesquema;na prática,as três fasesclássi-
cas- "sicutsimia,sicutleo,sicutsus"- muitasvêzesecon-
fundem,especialmentea primeirae a segunda.Issoéobserva-
doprincipalmentenoscasosdeembriaguezpatológica,emque
osefeitosnãosãoproporcionaisà dosedotóxicoingeridae a
consciênciaéfortementeabnubilada,sendo indivíduoprêsode
umimpulsomórbido.
RUIZ MAYA (13) tambémconsideraimprecisaa divisão
emfases:
"N o escondiciónprecisa,perosí unagradación
frecuente".
4 - Complexa,porém,a maneiradeseprocederà prova
dessagradação,umavezquea açãodoálcoolsôbrea economia,
noscasosdeembriaguezaguda,temefeitos,maisoumenospas-
sageiros.
NE~IO ROJAS (14), GAJARDO (15), BUNKE, FLA-
MíNIO, LUTZ e outrosaconselhamfazersubmetero delinqüen-
te ébrioa examemédico-legal,ogoapósa práticadocrime,do-
(13) RUIZ MAYA, PsiquiatriaPenal y Civil, pág. 636.
(14) NERIO ROJAS, MedicinaLegal, tomoI, pág. 182.
(15) SAMUEL GAJARDO, MedicinaLegal,tomoI, págs.386e 387.
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sando-sea taxadeálcoolexistentenosangue.Segundoestudos
de BALTHAZARD (16), LAMBERT, SCHWEISHEIMER,
comprovadosporNICLOUX (17),é possíveldeduzir-seo mai-
or oumenorgraudeembriaguezdeacôrdocomo teoremálco-
ol datorrentecirculatória.
Na Alemanha,adota-seêsseexamenoscasosdoschama-
dosdelitosdoautomóvel,procedendo-seà colheitaimediatado
sanguetantodo motoristacomoda vítima.Em caráternão
obrigatório,faz-setal perícianoBrasil,na Itália,naArgentina
e emoutrospaíses.
Imperfeito,porém,o sistema.A taxa deálcooldosadano
sanguenemsemprecorrespondeaograudeembriaguezdoin-
divíduo.As reaçõesao álcoolsãoindividuais,dependendoe
múltiplosfatôres,comojá nosreferimos.Pode-se,pois,deter-
minara percentagemdeálcoolnavísceraounoshumores,mas
nãosepoderáprecisaroteordealcoolizaçãofisiopsíquicadoin~
divíduo.
Entendemos,entretanto,que, comoadminículode outros
elementosde prova,não deveo métodoser desprezado,apesar
dasdificuldadesdesuaaplicação,dadasa complexidadedoma-
terial técnico,inacessívela todosos pontosdo país,e a transi-
toriedadeda intoxicaçãoalcoólica.Só nos grandescentrosur-
banosseria istopossível.
5 - KRAFFT-EBING (18) escreveque o melhorsiste-
ma para seapuraro grau de alcoolizaçãoé verificar comose
comportaa memóriado indivíduono tocanteaosfatosdelituo-
soscometidosnaqueleestado,pois:
La memória,enefecto,estáintactaen Iasimple
embriaguez,o todo10másessumaria;porelcontrá-
(16) BALTHAZARD, Précisde MédicineLegal"pág.95
(17) NICLOUX, Recherchesespérimentalessur l'éliminationdel'al-
cooldansle organisme,citopor NERIO ROJAS.
(18) KRAFFT-EBING, Medicina Legal, trad. esp. de MORENO
BARUTELI, vol. II, pág.190.
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rio,cuandoIa embriaguezes completa,Ia memoria
faltaenciertosperiodosoportodaIaduracióndeIes-
tadomorboso."
6 - Outrosautorespensamqueo graudeembriaguez,-
umavezqueo comportamentodamemóriadoagente,a que
aludeKRAFFT-EBING, ésuscetíveldesimulações-, podeser
apuradopelaprovatestemunhal.Nãosãotambémaquicontes-
tesasopiniões(19).
Concluiquenenhumdos critériosapontadosé suficiente
tomadoisoladamente,pararesolvera questão.Cum~reproce-
der,nesseterreno,coma máximaprudênciae atenção,pesan-
do,medindo,interrogandotôdasas.provas- testemunhas,
graudememóriadoagente,perícia,noscasosemquesepuder
efetuá-Ia,personalidadee antecedentesdocriminoso,emsuma,
tudoquepossatrazeraoespíritodojulgadora convicçãodeter
o agentecometidocrimeemestadodeembriaguez.
É o que,nessesentido,ensinamCHAVEA U et HÉLIE:
"La nature du fait, lesactesdivers del'agent,
l'intérêtqu'il avaità l'action,leshabitudesdesa vie,
toutescescirconstancesviennentdéposerdeIa vérité
oudumensongedel'ivresse."
7 - Entendemalgunsautoresqueo álcool,agindosôbre
a inteligênciaea vontadedohomem,nãofaz senãorevelaro
seucaráter.GAROFALO (21)admitequea embriaguezexcita
osânimoseéfreqüentementea causadecontendas;todavia,só
osébriosorgânicamentesanguináriosarmam-separaseferi-
remgravementeousematarem.Osindivíduosnormaisbatem-
(19) Diz LOCARD: "Ia notionrecueilliepar le témoinoculairesubit
danssapenséeunedéformation,qui s'amplifieà mesurequedesnouveaux
chainonss'ajoutentà Ia sériedestraditeurs,etn'estplus,Iorsqu'onIa veut
saisir,quel'ombrecaricaturaledecequi fut Ia vérité". (L'enquêtecrimi,;
nelle,pág.28.
(20) CHAVEAU et HÉLIE, Théoriedu CodePenal, tomepremier
pág.549.
(21) GAROFALO, Criminologia,trad. de JúLIO DE MATOS, pág.
159.
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-sedesarmadosechegammesmóà rejeitarinstrumentosofen-
sivosquetêmàmão.FERRI (22)consideraosatosinconscien-
tescomoexpressãoda personalidadedo réu,principalmente
quandohádoloinicialemestado.deconhecimento.Afinamnes-
sepensamentoFLORIAN (23)e outrosilustrescriminalistas.
Postulam,por isso,a absolutapunição dosdelinqüentes
ébrios,semindagaro grauoua origemda embriaguez.FERRI
apenastransigecoma embriaguezacidental,admitindo,nessa
hipótese,seconcedaperdãoaodelinqüente.
8 - Extremadasessasobservações.O álcoolaltera a cons-
ciênciadohomem,engendra,por vêzes,no dizerdePECHAUD,
cólerae delíriofurioso, inexplicáveise imprevisíveis,dados()
caráter,otemperamentoe astendênciashabituáisdoindivíduo~
OTTOLENGHI (24) assimexplicaa freqüênciadosdeli.,
tos praticadosem estadodecompletaembriaguez:alteradaa
consciência,o indivíduocometeráfàcilmenteerrosdeinterpre-
tação;excitadaa esferapsicossensoriale excitadaou deprimi-
da a afetividade,surgemfàcilmenteidéias anormais,reações
agressivaspor ofensasimaginárias.A falta ou a extraordiná-
ria limitaçãodospoderesinibidores,pelo'estado"deexcitaçãoe
pela incapacidadeintelectualde compreénsão,geram reações
violentas,impulsivas,quaseautomáticas:ofensas,ameaças,que
levampor vêzesa lesõescorporaisou homicídios.De tudoisso
<>indivíduo,dadaa obnubilaçãoda consciência,guardaráuma
recordaçãoconfusa. '
A excitaçãodaesferapsicossexual,continuaOTTOLEN-
GHI, dáorigemaoscrimessexuais:
"Ritengochei reatisessualicompiutiin questo
statosianonumerosissimie chenellamaggiorparte
deicasipassignoratal'ebbrezzacheli haprovocati."
(22) FERRI, Princípiosde Direito Criminal,trad. de LEMOS D'OLI-
VEIRA, pág.425.
(23) FLORIAN, POZZOLINI, ZERBOGLIO e VIAZZI, Trattatodi
Diritto Penale,vol. I, pág.212.
(24) De SANCHES e OTTOLENGHI, op. cit.,pág.861.
,
:;;
j
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Até aqui os fenômenosde intoxicaçãoalcoólicaaguda~Se;
entretanto;a embriaguezserepetir,demodoa havernovasin-
toxicações,semquese verifiquemas necessáriaseliminações,
teremoso quadrocaracterísticodo .
ALCOOLISMOCRôNICO
9 - RUIZ MAYA (25) grupaemtrês classesos indiví-
duosquesedãoaousoe abusodoálcool:
a) normais,que,começandopor embriagar-sepassagei-
ramente,acabamseintoxicandodemaneirapermanente;
b) aparentementenormais,nosquaiso álcoolreveladis-
túrbiosmentaisque,semo usodo tóxico,jamaissemanifesta-
rIam;
c) neuropatas,emqueo usodoálcoolé umaconseqüência
da doençamentalquepoderiaigualmentelevá-Iosa outrovício
qualquer.
Considerao insígnepsiquiatraqueconstituemalcoolismo
os casosqueseenquadramnosdoisprimeirosgrupos.O tercei-
ro é formadodeindivíduós. mentalmentedoentes,nosquaisa
tendênciapermanenteou transitóriadeingerir bebidasalcoóli-
casseriauma manifestaçãoa maisoutalveza únicadeuma
anormalidadepsíquica anterior. Trata-sede esquizofi"ênicos;
paranóicos,débeis..., alcoolatras,mas-não de portadoresde
alcoolismo.
"Alcoholismoserátodo10másperosóloesto".
. .
DelimitaRUIZ MAYA o conceitodealcoolismoe o faz de
modooriginal,englobandoapenasós casosde indivíduosnor-
maisquechegamà intoxicaçãoalcoólicacrônica -.:-.e quesão
a exceção- e os deembriaguezpatológica,já estudados.
Mesmoosindivíduosnormaisnãoreagemaoálcooldema-
neira idêntica.Um ououtroórgãosemanifestapreferencial-
menteatingidoe,dentreêles,o sistemanervoso.Parecehaver
(25) RUIZ MAYA, op. cit., págs.633,6.34e 635.
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certaafinidadequímicado tóxicopelascélulasdo órgãoparti-
cularmentelesado.No casodocérebro,o usoprolongadodoál-
coollevaria ao verdadeiroalcoolismocrônico,que SANCHíS
BANúS (26) bemcaracteriza.
10 - O alcoolismocrônico,no 'início,podepassar desa-
percebido.Logo, porém,surgemimportantesmodificaçõesno
caráterdo indivíduo:agradável,sentimental,fino emsocieda-
de,apresenta-seno lar, déspota,brutal, irrefletido.
"Si tratta insommadi unaveratransformazione
deIcaratterechevienead assumeretutte le proprie-
tá deIcaratterecriminale"(27).
As faculdadespsíquicasmais nobressãoas primeirasa
serematingidas.Nota PALMIERI que,
"I'attenzionee Ia riflessione sonogravemente
compromesse,mentrel'imaginazionegaloppasenza
freno" (28).
No decorrerdo alcoolismocrônicopodeminstalar-seepi-
sódiospsicóticos,de índoleconfusional,mastão intensamente
coloridospelotóxicoquese apresentamcomo algoespecífico:
deliriumtremens,síndromede Korsakoff, delírio alucinatório
agudo,paranóiaalcoólica,dipsomania.
Mas,taispsicosesconstituemexceçãonoalcoolismocrôni-
codosmentalmentesãos;apresentam-se,emgeral,naalcooliza-
çãodosenfermosmentais(29).
o deliriumtremensmanifesta-se ssencialmentepor aluci-
nações,quasesemprevisuais;a psicosedeKorsakoff, por am-
nesia;no delírioalucinatórioagudohaveria,comodiz NOYES
(26 SANCHíS BANÚS, Las psicosis. sifilíticas, cito por RUIZ
MAYA.
(27) DE SANCHES e OTTOLENGHI, op. cit., pág.866.
(28) PALMIERI, op.cit.,pág.72.
(29( RUIZ MAYA, op. cit.,pág.639.
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(30), umareaçãopsicogênicalibertada peloálcool, caracteri-
zando-sepor mêdo,ansiedade,alucinaçõesauditivas e, rara-
mente,visuaisoutáteis (31).
OTTOLENGHI (32) observaqueêstetipo depsícoseé
"favorelissimaai reatidi sangue".
Há um delíriodeperseguiçãoe as alucinaçõesaterrorizan-
tes levamà violência,crimesgraves,homicídiosferozes.
Na paranóiaalcoólicaou delíriode ciúmedosébrios,o tó-
xico precipitaria,segundoos autores,umapsicoselatente,uma
vezque,na vida pré-psicóticadopaciente,há sempresinaisde
umaanormalidadepsíquicade caráterparanóide.
Já a dipsomania,quealgunsencaramcomoumimpulsode
naturezaepilética,foi definidapor DE SANCTIS (33) como
um estadomórbidoparoxísticoe às vêzesperiódico,peloqualo
enfêrmoé tomadode angústiacomnecessidadeirresistívelde
beber.
11 - Os portadoresde alcoolismocrônicoestãoisentos
depenaou sofrerão pena atenuada,deacôrdo como disposto
no art. 22e parágrafodoCódigoPenalvigente.
Entende,porém, BASILEU GARCIA (34) queo Código
não resolveuo problemado alcoolismocrônico.Argumentao -
eminenteprofessor que "duas disposiçõespodemdisputá-Io,
mas sãoantagônicas.Poder-se-áentenderque,no caso,ocorre
uma enfermidademental supressivada responsabilidade.Po-
der-se-ásustentar,também,queo alcoolismocrônicoé formade
embriaguezculposaou voluntária,e-a soluçãoseria,de acôrdo
como art. 24,deplenaresponsabilidade".
Apóscitar o casodeumébriocrônicoque,emestadodede-
(30) NOYES, Modern Clinical Psiquiatry, pá. 343.
(31) ALPERS, Clinical Neurology, CapoXVII, pág. 656.
(32) OTTOLENGHI, op. cit., pág. 864.
(33) DE SANCTIS, op. cit., pág. 428.
34) BASILEU GARCIA, Causalidadematerial e psíquica, na "Re-
vista Forense", vol. XC, 1942,pág. 604e 605.
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lírio alucinatório,praticouum duplohomicídio,concluiBASI-
LEU que,"emboranãocontempladaespecialmentena lei a hi-
pótese,a solução,na dúvida,deveráser a de seaplicara diri~
mentedoartigo22,pelomotivodequeseriaa soluçãomaisbe-
nígna~Poderíamosinvocar,ao preferí-Ia,diz êle,o exemplodo
CódigoPenalitalianoque,expressamente,regulao assuntope-
la formaindicada."
Respondendoa essa objeção,NELSONHUNGRIA (35)
afirma que,"evidentemente,a embriagueza queserefereo ar-
tigo 24,n.o11,éa chamadasimples,istoé,a quenãosecompli-
ca coma personalidadepsíquicade queseja acasoportadoro
agente.Seêsteé,por suacondiçãomesma- prossegueo ilus-
tre autor- umdoentementalouumanormalpsíquico,ficará
isentodepenaousofrerápenaatenuada,na conformidadedo
caputeparágrafodoartigo22".
A diferença,pois, entre BASILEU GARCIA e NELSON
HUNGRIA, reside apenasneste ponto: enquantoBASILEU
achaqueo Códigopodeprovocarduasinterpretaçõesdiversas,
dadoo seusilêncioa propósitoda matéria,comotambémo no-
tara GALDINO (36),- NELSON HUNGRIA considerao con-
trário, sustentandoquea embriagueza queserefereo artigo22
sópodesera embriaguezsimples.Ambos,porém,estãodeacôr-
doemqueo alcoolismocrônicoseinclui noscasosdeisençãoou
diminuiçãodepenaprevistosnoartigo22doCódigovigente.
Com efeito,desdeque setemo alcoolismocrônico como
uma doençamentaltípica, comode fato o é, sua classificação
penalexatase acha, efetivamente,no artigo 22 e parágrafo,
conformeas hipóteses.
CALÓN (37), fundando-seem WEIGANDT, vVOLLEM-
BERG, BIRNBAUM, RUIZ MAYA e PALMIERI, compartilha
tambémdessaopinião:
(35) NELSON HUNGRIA, Comentáriosao CódigoPenal,voI. I, pág.
531.
(36) GALDINO SIQUEIRA, TratadodeDireito Penal>tornoI, pág.
476.
(37) EUGENIO CUELLO CALóN, DerechoPenal,tornoI, pág.425. ,',,.,
]
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"Los alcoholizadosquebajo el influjo deIa locu-
ra alcohólicaconanulacióno conprofundaalteración
deIa personalidadcometemun delito,sonirresponsa-
bles por alienación.mentalo podránser declarados
responsablesconresponsabilidadatenuada."
Evidente,portanto,a inteira.compreensibilidadedosalco-
olistascrônicosentreos irresponsáveise semi-responsáveisde
quecogitamo artigo22 e parágrafo,do CódigoPenalvigente,
por se tratar de doentesmentaisou anormaispsíquicos,como
estáprovadopelaciênciamédico-legalcontemporânea.
Os efeitosfisiopsíquicosda embriaguez,tantopodemderi-
var dousodoálcool,dissemos,comode
SUBSTÂNCIA DE EFEITOS ANÁLOGOS
12- ObservaGALDINO SIQUEIRA (38) quea expres-
são- substânciadeefeitosanálogos-, adotadapelo Código
brasileiro,seguindoo projetoALCANTARA MACHADO, arti-
go 18,n.o11,é vaga,por issomesmoarbitrária.Cita a fórmula
doprojetoSÃ PEREIRA, quediz - substânciadenaturezaa-
nalgesicaou entorpecentea do atualCódigoitalianoque,se-
gundoGALDINO, contémo têrmopróprio- substânciasestu-
pefacientes.
Não temrazãoo ilustre mestre.ComosalientamLOGRE
e SOLLIER (39), os tóxicospodemser excitantese estupefa-
cientes.Os excitantestornamo indivíduoperigosopara si e pa-
ra outrem;os estupefacienteslevamà inércia,nãoproduzindo
reaçõespropriamentecriminosas.Há aindaintoxicaçõesmúlti-
plas,nasquaispredominao tóxicomaisforte.
'Daí se mostrarem.portadoresde excitaçãoconfusional~
impulsividadeagressivaos indivíduosquese dãoao usoda co-
caína,dohasxixeou da.diamba,aopassoqueosquese servem
(38) GALDINO SIQUEIRA, op.cit.,págs.477e 478.
(39) LOGRE ESOLLIER; citopor PERNAMBUCO FILHO, Estu-
dosMédico-Sociaisda Toxicomania,pág.48.
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dosopiáceosmantê-setranqüilos,ematitudede contemplação
passivaou,comoseexprimeVERGER (40),sobrevem
"un estadodeabulia,deIque sepuedederivar
delincuencia,basedepassividad,denegligência,de
arrastramientoy complicidado por faltadeacióne
insuficienciadelosactosprofesionales".
Nessascondições,subsistiriamfatalmentedúvidascoma
adoçãodovocábuloestupefaciente,apregoadaporGALDINO.
Para conjurá-Ias,o legisladorde1940preferiua fórmulamais
amplae compreensivadoartigo24,n.o11- álcoolousubstân-
ciadeefeitosanálogos.
O Códigonãoenumeraessas ubstâncias.Figuram,porém,
na suanoçãoosváriostóxicosdescritosnoDecreto-lein.o891,
de25denovembrode1938,como,por exemplo,ópioe deriva-
dos (destacando-sea morfina,daqual,também,provêmoutros
tóxicos),cocaínaederivados,"canabisindica"e"canabissati-
va", dasquaisseextraemo hasxixe,a diamba.
Nosestudosdetoxicologiavamosencontrá-Iasquasesem-
pre integrandogruposdiversos,já quenemtodosos autores
adotam,paraosdenominadosvenenos,umcritériodeclassifi-
caçãouniforme.Denotarqueaschamadassubstânciasdeefei-
tosanálogosnão têm,em natureza,identidadedeorigem,de
composiçãoquímica,nemsequerdeefeitossôbrea economia.
Identifica-as,todavia,a circunstânciadeproduzirem,comoo
álcool,distúrbiospsíquicosgraves. .
13 - SegundoRUIZ MAYA (41), podemoscaracterizar,
tal como ocorre como uso doálcool, umaembriaguezaguda
simples,umaembriaguezpatológicae, finalmente,intoxicação
crônicadeindivíduosnormaise deenfermosmentais.
~ssetambémo entenderdeJ. A. GARCIA (42),quedivi-
deostoxicômanosemacidentaiseconstitucionais,.osprimeiros,
(40) VERGER, L'evolutiondesidéesmedicales ur la responsabilité
desdélinquents,citopor RUIZ MAYA.
(41) RUIZ MAYA, op.cit.,pág.649.
(42) JOSÉ ALVES GARCIA, Compendiode Psiquiatria,pág.219.
.~.rI
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queconstituem inoria,correspondemaosindivíduosmental-
mentesãos;os segundos,(psicopatas),costumamser denomi-
nados"toxicômanosnatos".
Aliás,RECIO( 43)observaque
"todoslosconsumidoresdedrogasondegenera-
dos;perounosconsumenIasdrogasporquesondege-
neradosy otros sondegeneradosporqueconsumen
Iasdrogas". .
A intoxicaçãoagudasurgeseo indivíduoabsorvegrandes
dosesdotóxicoe é constatada,principalmente,msuicídiose
envenenamentos,acidentaisounão(44).
o usorepetidodotóxicoproduzo hábito(45),passando
viciadoa desejá-Ioardentemente,semprequetermineo efeito
dadoseanteriormenteabsorvida.Instala-se,conseqüentemente,
a intoxicaçãocrônica,que conduzràpidamente,no dizerde
MAC FALL (46,à degeneraçãomental,morale física.
14 - A faItadotóxicolevao narcômanoà chamadacri-
sedeabstinênciaouestadodenecessidade,mquemanifesta-
çõespsicossomáticastraduzema profundarepercussãoquea
supressãodomesmotrazà economia.O quadroémaistípicoe
alarmantequandosetratadoópioe seusderivados.
Referindo-seà crisedeabstinência,notaVIBERT (47):
"Il esten mêmetempsunbesoinpsychiquequi
devientun obsession,uneimpulsiondanslaqueIlese
concentretouscequi restedesfacuItésintelectueIles".
(43) RECIO, EI viciode Ias drogasheroicasen Cuba,citopor RUIZ
MAYA.
(44) THOINOT, Précis.deMédicineLegal,tomesecond,pág.656.
(45) O morfinismoe o cocainismodistinguem-seda morfinomaniae
da cocainomania.AquêIessão o conjuntode acidentesresultantesde ab-
sorçãodegrandedosedotóxico,aopassoqueestassignificama tendência
irresistívela usar o tóxico,o vício enfim.HENRIQUE RÔXO, Manualde
Psiquiatria,págs.243e 253.
(46) MAC FALL, Text-Bookof ForensicMedecineandToxicoIogy,
pág.380.
(47) VIBERT, op. cit.,pág.713.
-------
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É duranteo estadodenecessidadequese cometea maior
partedoscrimes.
As reaçõesà ausênciadotóxicoestão.sujeitasa variações
individuais,quasesempredependentesde psicopatiaspreexis-
tentese dotipodestas.É queo tóxico,comosucedenoalcoolis-
mo,matizaa psicose,na-expressãodeBUNKE.
Os doentesmentais,intoxicados,comoos dipsômanos,não
sedetêm,nãorespeitamobstáculos,quandoa procuradotóxico.
Realizam,comoesc);"eveFLAMINIO (48), tôdaa sortede de-
satinose inconvenientespara obtero inebriante,agindocomo
verdadeirosalienados.RUIZ--MAYA (49) cita comocritério
preponderanteo deseconsiderareminimputáveisos indivíduos
queqelinqüirememcrisedeabstinência,dêsqueos delitoste-
nh8:Illrelaçãocomêsseestado.
A propósitoacentuaBARRET (50):
"Froma psychiatricviewpointit wouldseemthat
themorphineusertormentedbytheanxietyandmen-
-tal abnormalitiesof the abstinentperiod was one- -
wholacksthecapacityfor menta~responsabilityby
reasonof an overpoweringimpulse.The problemis
much- like that involvedin somecaseof alcoholism,
notablydipsomania".
STRASSMANN - CARRARA (51) entendemtambém
que,na abstinênciaforçada,há evidentesdistúrbiospsíquicos,
não devendoconsiderar-seimputáveisos delito.scometidosna-
quelasituação,especialmentesedirigidosnosentidodeassenho-
rear-seda substânciaemfalta.
15- Considerandoa responsabilidadepenaldostoxicô-
(48)
(49)
(50)
(51)
681.
FLAMINIO FAVERO, MedicinaLegal, vol. lI, pág. 408.
RUIZ MAYA, op.cit., pág. 675.
BARRETT, Legal MedicineandToxicology,pág. 574.
STRASSMANN-CARRARA, Manualedi MedicinaLegale,pág.
LOURIV AL VILELA VIANA 273
manosemgeral,PERNAMBUCO FILHO (52) frisa queo de-
linqüentedeveserestudadoconformeo tóxicoqueusa,poisque,
fora doestadodenecessidade,osviciadossecomportamdemo-
do diverso,emfunçãoda drogacomquesãoviciados.
Osquesedãoaohábitodosvenenosexcitantes(cocaina,
diamba,hasxixe)sãoexaltados,dotadosde impulsividadea-
gressivae mórbida,tendênciao crime.Já osque intoxicam
peloópioe derivadosãocontemplativos,calmos,raramentele-
vadosa reaçõesdelituosas,fora-doestadodenecessidade.
RUIZ MAYA (53) chamaa atençãoparao denominado
delitodecontágio,emqueo viciadoangarianovosadeptospa-
ra o seutóxico.
Falatambémdoscrimesdecarátermilitarpraticados,com
freqüência,pelostoxicômanos:encalhedesubmarinos,quedas
deaviões,deserçãoetraição.
Tais comoosalcoolistascrônicos,os toxicômanosqueco-
meteremcrimesestarãosujeitosa isençãoureduçãodepena,
na conformidadedoart.22 e parágrafodoCódigoPenalde
1940.
PUNIBILIDADE DA EMBRIAGUEZ - TEORIA DA
"ACTIO LIBERA IN CAUSA"
1 - NossoCódigoPenal.2 - Teoriada actioliberain causa.Crimi-
nalistaspráticositalianos.3 -- Opositores.4 - Conceitoatual.5 - Au-
sênciado agenteno momentoda verificaçãodo resultado.6 - Actio e
emoção.7- Responsabilidadeobjetiva.OpiniãodeZerboglio.8 - Direito
anterior.9 - Conclusão.
1 - NossoCódigo adotouemrelaçãoà embriaguezuma
soluçãohoje vitoriosa.nas legislaçõesmais adiantadas(1): a
(52) PERNAMBUCO FILHO, Estudos Médico-Sociaisda Toxico-
mania,pág.44. -
(53) RUIZ MAYA, op.cit.,pág.660.
(1) Tal comoo Códigoitaliano,artigo 92: "L'ubriachezzanon deri-
vata da casofortuito o da forza maggiorenon escludene diminuisceIa
imputabilitá".
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irrestritapuniçãodos delinqüentesébrios,a títulodedoloou
de culpa(artigo24,n.o 11),excetuandoscasosdeembria-
guezcompletaderivadadecasofortuitooudefôrçamaior(ar-
tigo24,n.o11,§ 1.0).
Perfilhouo legisladorbrasileiro,integralmente,a teoriada
actioliberain causaseuadlibertatemrelata,consoantea qual
a puniçãodaquelequedelinqüiremestadodeinconsciênciavo-
luntária,dolosaouculposa,sefundana suaimputabilidadena
faseinicialdaexecução,àqualdeveserreferidoo evento.
Diz o Ministro FRANCISCO CAMPOS, na Exposiçãode
Motivosqueacompanha()projetodefinitivodoCódigode1940:
"Ao resolvero problemadaembriaguez(peloálcoolousubstân-
cia deefeitosanálogos),dopontodevista da responsabilidade
penal,o projeto aceitouem tôdaa sua plenitudea teoriada
actio liberain causaseuad libertatemrelata,que, moderna-
mente,nãose limita ao estadode. inconsciênciapreordenada,
masa todososcasosemqueo agentese deixouarrastaraoes-
tadode inconsciência".
2 - Os fundamentosdessateoriaremontamaoscrimina-
listas práticositalianosdosséculosXIII e XIV, queforam os
primeirosa tratar doassunto.E o fizeramemmeioa duascon-
cepçõesqueatéentãodominavame,decertomodo,seopunham:
umaformulapelodireitoromano:outra,pelodireitocanônico.
Para osromanos,oscrimescometidosemestadodeem-
briagu~zeramconsideradoscomodelitosdeímpeto(2) e puni-
doscomatenuação(3).
Já o direitocanônicocomtemplava questãocommaisin-
dulgência,mercêdosprincípios religiososque lhe inspiravam
as fontes.Os canonistasconsideravama embriaguezvoluntá-
(2) Delinquiturautemaut proposito,aut impetu,aut casu.Proposito
delinquuntlatrones,qui factionemhabent.Impetu,autem,cumper ebrie-
tatemad manus,aut ad ferrum venitur.Dig., lib. XLVIII, tit. XIX, lego
II, § 2.
(3) "L'ivresseest une circonstanteatténuante".THÉDORE MOM-
MSEN, Le Droit PénalRomain,vol. III, pág.404.
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ria umafalta,masisentavamdeculpa(4) osdelitosporventu-
ra cometidossobo seuimpério.É, que,nessahipótese,o indiví-
duoagirasema consciênciaea liberdadedosprópriosatos,ba-
sedetôdaa imputabilidadepenal(5).
A êsseconceito,ospráticositalianos,comBARTOLO (6)
e BALDO (7), opuseramumanovateoria,destinada consti-
tuir, maistarde,a pedrabasilardasactionesliberaein causa:
a dequeoscrimescometidossoba açãodaembriaguezdevem
serobjetodepunição,masesta,- aí é queresidetôdaa essên-
ciadeseupensamento-, nãosehádereferiraofatoprincipal,
e simaoatoantecedente,quelhedeucausa.
JULIUS CLAURUS (8) postulauma soluçãointermédia
entendendoqueo delitodeveriaser punidoa título deculpa,e
nãodedolo.A teoriade CLAURUS encontrouintensa resso-
nância, notadamentena Alemanha,onde foi acolhidapor
CARPSOW (9) e outros.
3 - Nosúltimosséculosurgemaspriméirasmanifesta-
çõessériascontraa punibilidadedaembriaguez,quercomoapre-
goaram BARTOLO e BALDO, quer como queria JULIUS
CLA URUS. Fundam-seos opositoresna exigênciada concomi-
tânciaentreo doloe o delito,para caracterizar-seo princípio
da responsabilidadepenal.E, pois,umavezquea embriaguez
correspondea umaverdadeiraloucura,voluntáriainsana,como
a chamavaSÊNECA, a qual, no dizer deROSSI, tira inteira-
(4) Quae sobrii cavemus,per ebrietatemignorantescommittimus.
Cano7, Caus,XV, qUeI. InebriaveruntLoth filiae ejuset seneseientimis-
cuerunt.Quapropterculpandusestquidem;nomtamemquantumille inees-
tus, sedquantumilla mereturebrietas.C. 9, ibid.
(5) Posteriormenteo direito eanônicoproclamouquea embriaguez
eximiadepenaa títulodedolo,e nãodeculpa.SCHIAPPOLLI, Diritto Pe-
naleCanônieo,na Eneielopedia,vol. I, pág.754.
(6) Danti operamrei illieitaeimputanturomniaquaesequunturcon-
tra voluntatemsuam.Ad. lego38,Dig ad. legotut. de adulto
(7) in I. 11.C. dehis qui ate.
(8) Numquidcommittensdelietumtempore,quo est ebrius,debeat,
exeusaripraetextuebrietalis?Respondeo,quodexeusatura dolo,sednon
naria.Pract. crim.quaest.LX, n. 11.
. (9) PraXerer. crimin., p. I, qUe45,n.O57-58. .
a culpa,et ideopuniendusest non poenaordinariadelicti,sedextraordi-
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mentea consciênciadobemedomal,oU80darazão,impossível
selhesafiguravaapuniçãodosquedelinqüissemnesseestado.
BERTAULD (19),o mais veementerepresentantedessa
corrente,assimseexpressa:
"Il ne suffit pas queIa volonté criminelleait
préexistéau crime; il faut qu'elleen soit contempo-
raine,et qu'elleait présidéà sonaccomplissement."
00 mesmomodo,PESSINA, (11), que,entretanto,admite
a puniçãoa títulodeculpa:
"Quandol'ubbriachezzaé compiuta,sarebbein-. ~
giustizia il punire l'essere operantecome cagione
8cientee volentedi fatti chenonha potutoestimare
neeleggereconcognizionedi causa".
Integram essa corrente CHAUVEAU et HÉLIE (12),
TISSOT (13), ORTOLAN (14) e,mais modernamente,GAR-
RAUD (15).
4 - Nãoprocedemas objeções.Deacôrdocoma doutrina
daactioliberain causa,nãoé necessáriaa presençadavontade
durantetodoo desenrolardoprocessoexecutivododelito.Basta
apenasquea imputabilidadepresida a umafase qualquerdo
evento,por exemplo,a inicial,para queseconsiderepassívelde
punição0-crimecometidoemestadodeembriaguez.Poucoim-
portaqueo agente,no atodedelinqüir,nãoestejamaisemcon-
diçõesdeplenaimputabilidade,poiscomodiz MASSARI (16),
é mistersomenteumelemento,ou seja,umatovoluntárioa que
10) BERTAULD, CoursdeCodePénal et léçonsdeLegislationCri-
minelle,pág.354.
(11) ENRICO PESSINA, Elementi di Diritto Penale,vol. I, pág.
228.
(12) CHAUVEAU et HÉLIE, Theorie du Code Pénal,vol. I, págs.
564e segs.
(13) TISSOT, El DerechoPenal,trad.esp.de GarciaMoreno,vol. I,
pág.69.
(14)
(15)
(16)
ORTOLAN, ÉlémentsdeDroit Pénal,vol. I, ns. 322e segs.
GARRAUD, Précisde Droit Criminel,pág.262.
MASSARI, Il momentoesecutivodel reato,pág.205.
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possareconduzir-seo evento,nãoobstanteêste,por via direta
e imediata,derivedeumprocessocausalnãomaisdominadope-
la vontadeconscienteelivredoagente.
Nãosetrata,pois,dediscutira contemporaneidadedodo-
lo comodelito,comopretendemBERTAULD ePESSINA, por-
que,comojá notaraCARRARA (17):
"La concomitanzadeIdolo aIl'azionenoné con-
dizioneassolutadell'imputabilitá."
Na actioliberain causaquempraticaum crimeemsitua-
çãodeimputabilidadeé punidopor ter dadocausaa êsseproce-
dimentodelituosoumaaçãovoluntáriacometidaemestadode
imputabilidade.
Daí a exataliçãodevonLISZT (18): "o queregulaéomo-
mentoemqueo movimentocorpóreovoluntár:iofoi empreendi-
do (ou,sesetrata deumaomissãoilegal,deviaser empreendi-
do) ; é indiferenteo estadomentaldo agenteno momentoem
queo resultadoseproduz".
SegundoMESGER (19), a actioliberain causapodecon-
sistir,conformeascircunstâncias,emaçãopositivaouomissão,
emcomportamentod losoouculposo.
o exemploclássicoparaconceituar-seocrimecometidopor
omissãoéodoguarda-chavesqueseembriagatéà inconsciên-
ciae,assim,nesseestado,deixadedaro sinalaotremquese
aproxima,ocasionando,com isso,umacatástrofe.Cumpreaí
distinguir.Sea origempsicológicadaembriaguezfoi voluntá-
ria, o delitoserá doloso;se porimprudênciaounegligência,
responsabilidades ráa títulodeculpa;seacidental,nãohave-
rá puniçãoalguma,umavezque,nãosendolivrea causa,nãoo
serátambémoefeito.
(17)CARRARA,ProgrammadeI Corsodi Diritto Criminale, vol. I,
pág.343.
(18) von LISZT, TratadodeDireitoPenalAlemão,trad.de J. Higi-
no,vol. I, pág.260.
(19) MESGER, Diritto Penale (Strafrecht),trad. it. de Mandalari.
pág.301.
--_n- nn--- n_d_-
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o eminenteNELSON HUNGRIA (20) formulaasseguin-
teshipótesesa respeitodoindivíduoquecometecrimeemesta-
do deembriaguez,asquaismostramosdiferentesmodospor
queseapresentao problema:
"a) embriagou-sevoluntàriamente,como fim preconce-
bidodecometero crime;
b) embriagou-sevoluntàriamente,semo fim de cometer
o crime,masprevendoqueemtal estadopodiavir a cometê-Io
e assumindoo riscodetal resultado;
c) embriagou-sevoluntàriamenteou imprudentemente,
semprever,ouprevendo,masesperançadoquenãoocorressea
- eventualidadevir a cometerocrime;
d) embriagou-sepor casofortuitooufôrçamaior(sem
intençãodeseembriagare não podendopreverosefeitosda
bebida)."
E concluio ilustrecriminalista:- "Noscasosa, b e c,é
inegávelque,maioroumenor,existeumvínculodecausalidade
psíquicaentreoatodeembriagar-seeoeventocriminoso,entre
o intencional,voluntárioou culposoestadodetransitóriaper-
turbaçãofisiopsíquicaeo crime."
5 - Paraa concretizaçãoda actioliberain causaé irre-
levantequeo agentestejaounãopresentenomomentodave-
rificaçãodoresultado.
MANZINI (21) lembrao exemplodaquelequecolocauma
bombamunidadeummecanismoa tempo,quea faz- explodir
depoisdemuitashoras,quandoo delinqüentese achavalonge
e eventualmentem estadotransitório de absolutainconsciên-
cia.
Entendeo insigneautorqueo agentedeveserpunidoa tí-
tulodedolo,
(20) NELSON HUNGRIA, Comentáriosao Código Penal, vol. I,
págs.530e 531.
(21) MANZINI, Trattatodi Diritto PenaleItaliano,vol. I, pág.494.
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"perché dolosamente seguiil delitto, sia pure
servendosidi una energiamecanicaestraneaalla di
lui direttaattivitáfisio-psicologica".
Evidente,porém,queessahipótesenãose aplicaráseo
agente stiveremestadode defesa,comosucedenoscasosde
armadilhacontraladrõesnoturnos(22).
Todavia,conformensinao eminenteprofessorMENDES
PIMENTEL (23), "êssesengenhosmortíferossó seadmitem
contraassaltantesperigosos,roubadoresterríveis(thievesand
burglors); nãosejustificamemprevençãodesimplesgatunos,
demerostransgressores(trespassers)dainviolabilidadedomi-
ciliar semânimofascinoroso(feloniousintent)."
6 - Outros escritores vão além. NARCÉLIO DE QUEI-
ROZ,por exemplo,queé,entrenós,o teorizadordaactiolibera
in causa,entendequeessadoutrina seaplicaatémesmopara
justificar a puniçãodosdelitoscometidosobo domíniodeemo-
ção,assimresumindoseu pensamentosôbreo assunto:"Se o
delitoresultoudeumestadoemocionalquepodiater sidoevita-
doe sófoi possívelpelafalta dedisciplinadoagente,da ausên-
cia deself-control- nãopodehaver dúvida de queo atopor
êlepraticadopossaser,decertamaneira,consideradocomovo-
luntáriona suacausa" (24).
Achamosdemasiadoextensivaessaformulação.As emo-
çõesfogem,deordinário,aodomíniodavontade variamentre
osindivíduos,segundoa açãodemúltiplosfatôresqueindepen-
demdaintervençãodospoderesinibidoresdohomem.Subordi-
nam-se,muitasvêzes,a fôrçasquelhesãoestranhase,nãora-
ro, a provocaçãodeterceiro.Nãosepoderá,por isso,afirmar
quealguém,efetivamente,veoupodiateraintençãodesepôr
(22) o problemadasofensasproduzidaspor armadilhaspreparadas
na defesada propriedade(offendicula)se resolveno direito de legítima
defesa.OSCAR STEVENSON, Da exclusãode crime,pág.221.
(23) MENDES PIMENTEL, Armadilhascontraladrõesnoturnos,11::\
"RevistaForense",vol. XLV, pág.487.
(24) NARCÉLIO DE QUEIROZ, Teoriada "actio libera in causa",
pág.77.
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sobum estadoemocionalcomou semo propôsitodeliberadode
delinqüir.
Não querdizer,entretanto,que,emrazãodo princípioda
imputabilidade,sehá dedeclararimpuneo agente,que,ao co-
metero crime,seencontravasobosefeitosdeumaintensaemo-
çãoou paixão. Constituihojeponto triunfantena doutrinae
nas legislaçõesmodernas,que as emoções,por mais violentas
quesejam,nãoextinguempor completoa luz dodiscernimento
e da liberdadede vontade,excetosesetratar de umanormal
psíquico.
Assim,temtôdaprocedência frase deCALóN (25):
"No debeolvidarseque gran número dedelin-
cuentespasionalesonenfermosmentales,verdade-
rosdelirantesy que,enotros,el ímpetuemotivoo pa-
sionalseasociaa unapersonalidadanormal".
Nessahipótese,não se falará mais de emoçãoou paixão,
masdedoençamental,queo Código brasileiroisenta depena
(artigo 22). Fora dêssequadro, declarandoresponsáveisos
agentesquecometeremcrimes movidospor paixãoou emoção
(artigo24,n.oI), o legisladorde1940nãofugiu aoprincípiodo
nullapoenasineculpa.
7 - Tem-seprocuradojustificara punibilidadedosdeli-
toscometidosemestadodeembriaguezou sobo impériodeou-
tro estadovoluntáriode inconsciência(estadohipinótico,sono
comum,automatismosonambúlico),invocando-sea teoriada
responsabilidadeobjetivaou anômala,comoa denominaPIRO-
MALO (26) ou,ainda,{icta,comopreferemFROSALI, ON-
DEI (27) e outros. .
Nas seguintespalavras ZERBOGLIO (28) traduzo en-
. tendimentodessaescola:
(25) EUGENIO CUELLO CALóN, DerechoPenal,voI. I, pág. 440.
(26) PIROMALO, Una forma anomaladi reponsabilitá,in Studi in
onoredi Silvio Longhi,pág.260.
(27) EMILIO ONDEI, II soggettoattivodeI reato,págs.80 e segs.
(28) ZERBOGLIO, Imputabilitá,responsabilitá,ubbriachezzavolon-
taria, in Studiin onoredi SILVIO LONGHI, pág.140.
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"La responsabilitá dell'ubbriacovolontarioé
obiettivaautomaticamente,per Ia sua intrinsecana~
tura, poichésorgeda una situazioned'imputabilitá
fuori deitermini dell'imputabilitácomune;per cui,
sebbenel'ubbriachezzaproducaI'incapacitádi inten-
deree di volere,Ia stessa,per comandodi legge,non
eliminal'imputabilitá".
Falho, detodo,o argumento.Não é a lei quemcomandaa
imputabilidadedosdelitoscometidosemestadodeembriaguez,
poiscomonotamos,a teoriadaactioliberain causanãofaz resi-
dir a capacidadepenalnomomentofinal doevento-,esimno an-
tecedente,quelhe deucausa.A açãoinicial caracterizantejá é
parteda execuçãodo evento,diz MASSARI (29), e estácom-
preendidana operaçãodelituosa,dequeé a base.Desnecessá-
rio, portanto,e errôneo,invocar-sea responsabilidadeobjetiva
parajustificar a punibilidadedosquepraticaramdelitosemes-
tadodevoluntáriainconsciência.Por outrolado,aquelaforma
deresponsabilidadeprescindedanoçãodedoloe deculpastric-
to sensu,emquesefundatodoo sistemapenalmoderno,nota-
damenteo brasileiro.
Semo pressupostododoloou daculpastrito sensu,adver-
te o Ministro FRANCISCO CAMPOS, na ExposiçãodeMoti-
vos,nenhumapenaseráirrogada.Nulla poenasineculpa.Em
nenhumcasohaverápresunçãodeculpa.
A teoriadaactioliberain causavem,assim,derruira res-
ponsabilidadeobjetiva,consoanteo demonstramosseusemi-
nentesdefensores,entreosquaisVANNINI, MASSARI MAN-
ZINI e ALIMEN A, na Itália; MESGER, TIMM e vonLISZT,
na Alemanha;e,entrenós,NARCÉLIO DE QUEIROZ,COS-
TA E SILVA e, mais recentemente,NELSON HUNGRIA,
GALDINO SIQUEIRA e'outros(30).
(29) EDUARDO MASSARI, Il momentoesecutivodeI reato,pág.
207.
(30)0 professorROBERTO LYRA, emborabrilhante adversárioda
actio,porquepartidário,entrenós, da responsabilidadel gal,mostra-se,
todavia,de acôrdosôbresuaconceituaçãoe aplicaçãonoscasosemergen-
tes.Comentáriosao CódigoPenal,voI. II, págs.245e segs.
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8 - Em nossodireitoanterior,a questãoapresentava-se
complexaeobscura(31).O Códigode1890,emseuartigo42,
§ 10,consideravaa embriaguezincompletaumaatenuante(32).
Daí o inferir-sequea embriaguezcompletadeveriasercom-
preendidana dirimentedoartigo 27,§ 4.°,que dispunha:-
"Nãosãocriminosososqueseacharememestadodecompleta
perturbaçãodossentidose dainteligênciano atodecometero
crime."
Essa dirimentefoi inspiradano artigo 121do Códigoda
Baviera,coma supressãoda cláusulanãoimputávelaoagente,
contidanaqueleestatutopenal.
"O intuito evidentedo legisladorbrásileiro, diz LIMA
DRUMOND (33), foi exigir,paraquesecaracterizassedevida-
mentea responsabilidadecriminal,queo dolofôssecontempo-
râneodaexecuçãodocrime."
GALDINO SIQUEIRA (34) e outrosilustresautores(35)
opinaramnomesmosentido.
Contra essaorientação,porém,opôs-seCOSTA E SILVA
(36), argumentandoque,"se o legisladornão incluiu no texto
do parágrafo4.°umapalavraou umafrase correspondenteao
adjetivounverschuldeten(semculpa) doartigo 121do Código
bávaro,daínãosepodeinferir, comrigor lógico,quea suainten-
çãohaja-sidoreconhecera nãoimputabilidadedasactioneslibe-
rae in causa.A condiçãoexpressapor aquelapalavrapodiater
sido reputadasupérflua".
(31) Ver a respeitoParecerdo eminenteprofessorLINCOLN PRA-
TES, quandoexercia° cargodeProcuradorGeraldo Estadode Mina, no
seuRelatório,vo1.II, 1936,págs.884-885.
(32) Art. 42,§ 10:Ter o delinqüentecometidoo crimeemestadode
embriaguezincompleta"e nãoprocuradacomomeiode o animarà perpe-
traçãodó crime,nãosendoacostumadoa cometercrimesnesseestado.
(33) PAULO DOMINGUES VIANA, segundoas preleçõesprofessa-
dasdaspor LIMA DRUMOND, Direito Criminal,pág. 133.
(34) GALDINO SIQUEIRA, Direito Penal Brasileiro, parto ger.,
pág.374.
(35) EVARISTO DE MORAES, Problemasde Direito Penal e de
PsicologiaCriminal,pág.44.
(36) COSTA E SILVA, CódigoPenal,pág.197.
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Essa observaçãodo grandecriminalista,recentementede-
saparecido,foi acolhidapor NARCÉLIO DE QUEIROZ (37),
quereconheceuque,no tocanteà expressãono atodecometero
crime,deveser levadoemcontaqueo CódigoPenalAlemãousa
defórmulasemelhante'- ao tempodo cometimentoda ação
(zur Zeit der BegehungderHandlung)e isso nunca impediu
quefôssereconhecidapeladoutrinae pelajurisprudênciados
tribunaisalemãesa punibilidadedasactionesliberaein causa.
Aliás, ROBERTO LYRA (38) chegavamesmoa duvidar
davigênciadaatenuantedoartigo42,§ 10,porqueumacontra-
venção,dizia êle,nãopode atenuar e,muitor.l1enos,dirimir a
responsabilidade.Tais objeções,porém,não lograramconven-
cer a maioriadenossosantigoscriminalistas,nemrefletir sô-
bre os rumosdavelhajurisprudênciapenalbrasileira (39).
Assim,a embriaguezfoi tratada indulgentementedurante
todoo regimedo Códigode 1890,sobdoisaspectos:comoate-
nuanteda criminalidade,quandoincompleta(artigo42, § 10),
e comodirimente,se completa(artigo 27,§ 4.0).
. Escusadosalientar as funestas conseqüênciasderivadas
dessainterpretação,máximaresponsávelpor absolviçõesinjus-
tas,"chavefalsa,no dizerdeNELSON HUNGRIA, comquese
abria sistemàticamentea portadaprisãoa réusdosmaisestú-
pidoscrimes."
Os projetosdereformado Códigode1890não lhe imita-
ram, porém,o mauexemplo.Proclamaramêles,com exceção
doprojetoVI EIRA DE ARAÚJO, (1893),a inteirapunibilida-
dedosquedelinqüissemsobos efeitosda embriaguez(40).
(37) NARCÉLIO DE QUEIROZ, op. cit., pág. 110.
(38) ROBERTO LYRA, Direito Penal,partoger.,pág.491.
(39) "Revistade Direito", vol. XVII, pág. 404; "RevistaForense",
vol. LXXIII, pág.130;vol. XXXI, págs.240e 241,etc.
(40) Projeto GALDINO SIQUEIRA (1913),"Art. 13.Não são crj-
minosos:2.° Os indivíduosque,no momentode cometeremo ato, e em
virtudedealienaçãomental,nãopuderemsedeterminarpor motivosnor-
mais.Parágrafoúnico- Não sãocompreendidosnestadisposiçãoos que
se acharemna situaçãonelaprevista,emvirtudedeembriaguezvoluntá-
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9 - O Códigovigente,inspirando-senessesprojetos,a-
daptando-osàs novasconcepçõespenaisdosdiasatuais,resol-
veudeveza vexataquaestio,estabelecendon rmasrigorosas
paraosdelitoscometidosemestadodeembriaguez,sejaelavo-
luntáriaouculposa,preordenadae habitual. .
"Quandovoluntáriaou culposa,diz a Exposição de Moti-
vos,a embriaguez,aindaqueplena,nãoisentaderespónsabili-
dade(art. 24,n.olI) : o agenteresponderápelocrime. Se foi
preordenada,responderáo agente,a título de dolo,com pena
agravada(art.24,n.o 11,combinadocomo art.44,n.o 11,letra
c). Somentea embriaguezplenae acidental(devidaa casofor-
tuito ou fôrçamaior) autorizaa isençãodepena,e, ainda,as-
sim, se o agente,no momentodo crime,em razãodela,estava
inteiramenteprivadoda capacidadedeentendimentou de li-
vre determinação."
Essa é a doutrinado CódigoPenalhrasileirode1940.
ria ou habitual,desdequea açãocometidaestejaprevista comocrime
culposo,oudeembriaguezprocuradaparafacilitar a execuçãodo crimeon
comoexpedientepara obtera impunidade~casosem que serãoaplicadas
as penasestabelecidaspara os crimescometidos,com aumentoda sexta
parte em casode embriaguezhabitual". Projeto SA PEREIRA (1927),
"Art. 22.A imputabilidadenãoé excluída,nemdeminuída,por um estado
voluntárioe transitóriode inconsciência,ou de grave alteraçãoda cons-
ciência,produzidopeloálcool,ou por substânciasde naturezaanalgésica
ou entorpecente."
